RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 163, DE 28 DE SETEMBRO DE 2009.

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em Ecologia e Conservação da Biodiversidade.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo  n.º 23108.030710/08-0, 162/09-CONSEPE;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 28 de setembro de 2009;

RESOLVE:

Artigo 1º.  Aprovar o Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em Ecologia e Conservação da Biodiversidade, com 52 artigos, distribuídos em XI Capítulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2° - Esta Resolução entrará em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ESNINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 28 de setembro de 2009.

Francisco José Dutra Souto
Presidente em exercício do CONSEPE

REGIMENTO INTERNO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECOLOGIA E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

CAPÍTULO I
DO CURSO E SEUS OBJETIVOS
Art. 1º - O Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Ecologia e Conservação da Biodiversidade (PPGECB), área de concentração Ecologia de Ambientes Aquáticos e Terrestres, sediado no Instituto de Biociências, Universidade Federal de Mato Grosso, tem como objetivo desenvolver a pesquisa e o ensino, atuando na formação científica de docentes, pesquisadores e outros profissionais. O Programa de Pós-Graduação em Ecologia e Conservação da Biodiversidade será constituído por um curso em nível de mestrado.

Parágrafo único – O mestrado tem como objetivo proporcionar a formação profissional e científica aos portadores de título de nível superior. 

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA E SUA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 2° - O PPGECB reger-se-á pelas Resoluções do Conselho de Ensino e Pesquisa que normatizam o funcionamento dos Cursos de Pós-Graduação da UFMT, pelo presente Regulamento e demais Normas Complementares, que deverão ser analisadas e aprovadas pelo Colegiado de Curso de Pós-Graduação em Ecologia e Conservação da Biodiversidade (CPG-ECB).

Art. 3º – As atividades do PPGECB serão coordenadas pelo CPG-ECB.

Parágrafo único – O Colegiado de Curso de Pós-Graduação terá funções deliberativas e normativas. 

Art. 4º – O Colegiado de Curso de Pós-Graduação será composto por: 

I – um coordenador, doutor do quadro docente permanente do curso, pertencente ao quadro da UFMT; 

II – dois membros titulares e dois suplentes, todos professores doutores pertencentes ao quadro de docentes permanentes do curso; 

III – um membro titular e um suplente, representantes discentes. 

Art. 5º – A eleição de novos membros docentes do Colegiado deverá ser solicitada pelo coordenador do PPGECB e convocada pelo Diretor do Instituto de Biociências até 90 (noventa) dias antes do término do mandato dos membros em exercício. 

§ 1º - A eleição para membros do Colegiado de Curso será feita conforme regimento geral da UFMT e Resolução CONSEPE n° 05, de 28 de janeiro de 2008.

§ 2º - Os membros titulares e suplentes do Colegiado de Curso terão mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondução. 

Art. 6° - A eleição dos novos membros discentes do Colegiado deverá ser realizada de acordo com o Regimento Geral da UFMT e Resolução CONSEPE n° 05, de 28 de janeiro de 2008.

Art. 7º – O Colegiado de Curso se reunirá ordinariamente, conforme calendário, e extraordinariamente quando convocado pelo Coordenador de Curso, ou mediante convocação subscrita de um terço de seus membros, ou mediante solicitação da maioria simples dos docentes credenciados, ou dos discentes regularmente matriculados no curso. 

§ 1º - O Colegiado se reunirá com a presença da maioria simples de seus membros.

§ 2º - Membros suplentes poderão ser convocados para reuniões do Colegiado, com direito a voz, mas  direito a voto apenas na ausência do titular. 

§ 3º - As decisões do Colegiado serão tomadas pela aprovação por maioria simples dos membros presentes à reunião. 

§ 4º - As reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência mínima de setenta e duas horas. 

§ 5º - Nenhum membro do Colegiado poderá votar nas deliberações em que possa receber benefícios ou prejuízos pessoais, nesse caso devendo ser convocado o(s) suplente(s). 

Art. 8º – No interesse do PPGECB, o Coordenador poderá tomar decisões ad referendum do colegiado. 

Parágrafo único – Neste caso, o Colegiado apreciará as decisões na primeira reunião ordinária subseqüente. A não ratificação pelo Colegiado acarretará a nulidade da decisão, desde o início de sua vigência. 

Art. 9º – São atribuições do Colegiado de Curso: 

I – definir, orientar e avaliar as atividades do PPGECB; 

II – definir as linhas de pesquisa que devem ser atendidas pelo PPGECB; 

III – fixar os programas das disciplinas e recomendar modificações; 

IV – decidir sobre questões referentes à matrícula, trancamento, cancelamento, transferência, substituição de disciplinas e aproveitamento de créditos; 

V – propor a criação, transformação ou extinção de disciplinas, bem como a alteração de carga horária; 

VI – aprovar a oferta semestral de disciplinas e definir os docentes para ministrá-las; 

VII – estabelecer critérios e emitir parecer sobre o credenciamento de orientadores; 

VIII – designar bancas para exames de qualificação, considerando as indicações do Orientador/a;

IX – aprovar o nome do Orientador com a anuência do discente e do docente; 
X – designar a banca de avaliação de dissertações, com base nas indicações do orientador, e homologar os pedidos de defesa; 

XI – estabelecer critérios para a seleção de candidatos ao PPGECB; 

XII – estabelecer, anualmente, o número de vagas para admissão de discentes; 

XIII – criar comissões permanentes ou transitórias para assessoramento; 

XlV – elaborar o planejamento orçamentário do PPGECB e dar conhecimento do mesmo para os membros do Curso; 

XV – estabelecer critérios para a alocação de bolsas do PPGECB, bem como para acompanhamento de bolsistas e constituir as Comissões de Bolsas de acordo com a Resolução CONSEPE n° 05, de 28 de janeiro de 2008; 

XVI – apreciar e propor acordos e convênios de cooperação de caráter acadêmico ou financeiro, para suporte e desenvolvimento do PPGECB; 

XVII – administrar o patrimônio do PPGECB, entendido como todo o material adquirido ou recebido por meio de doações;

XVlll - organizar o calendário escolar com base no Calendário da UFMT para cada período letivo e divulgá-lo;

XlX – promover a divulgação do PPGECB; 

XX – cumprir e fazer cumprir os dispositivos deste regulamento, bem como solucionar dúvidas que porventura surgirem na sua aplicação; 

XXI – exercer outras atribuições estabelecidas pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação. 

Art. 10 – São atribuições do Coordenador do Curso: 

I – convocar e presidir as reuniões do Colegiado; 

II – assinar normatizações e decisões emanadas do Colegiado; 

III – avaliar e encaminhar ao Colegiado toda e qualquer documentação que seja necessária, de acordo com este regulamento; 

IV – planejar e executar a distribuição dos recursos financeiros; 

V – executar convênios; 

VI – convocar e presidir reuniões com o corpo docente do PPGECB; 

VII – convocar e presidir reuniões com o corpo discente do PPGECB; 

VIII – coordenar o PPGECB de acordo com as deliberações do Colegiado; 

IX – remeter à Pró-Reitoria de Pós-Graduação relatórios e informações sobre as atividades do PPGECB, de acordo com as instruções daquele órgão; 

X - manter os docentes do PPGECB informados sobre as decisões do Colegiado;

XI – enviar à Pró-Reitoria de Pós-Graduação o calendário do PPGECB; 

XII – convocar eleições para o Colegiado de Curso quando da sua renovação; 

XIII – representar oficialmente o PPGECB nos órgãos colegiados da UFMT e nos demais fóruns pertinentes;

XIV – dar visibilidade ao Curso, divulgando-o em todas as instâncias internas e externas;

XV – preencher, com apoio da secretaria, o COLETA CAPES, ou o aplicativo que venha a substituí-lo.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA DO CURSO
Art. 11 - O discente do Curso de Mestrado deverá completar 100 unidades de crédito, dos quais 30 deverão ser obtidos em disciplinas do programa e 70 na dissertação.

Art. 12 - As disciplinas do PPGECB são classificadas em disciplinas obrigatórias e optativas. 

Art. 13 – A carga horária das disciplinas será expressa em unidades de crédito. Um crédito teórico corresponde a 15 horas de aula teórica e um crédito prático corresponde a 30 horas de atividade prática, em campo ou laboratório. 

§ 1º – Dos 30 créditos que o discente de mestrado deve completar em disciplinas, 22 corresponderão às disciplinas obrigatórias. 

§ 2º – Para efeito de integralização de créditos o discente poderá aproveitar disciplinas cursadas em outros PPGs recomendados pela CAPES. Essas disciplinas serão consideradas optativas e deverão somar, no máximo, 4 (quatro) créditos.

I – Este parágrafo não se aplica a disciplina Ecologia de Campo, que poderá ser cursada em outros PPGs recomendados pela CAPES.  

§ 3° - Compete ao orientador estipular, em comum acordo com o discente, o elenco das disciplinas optativas que este deverá cursar para complementar a sua formação. 

Art. 14 - A convalidação de créditos obtidos em outros Programas de Pós-Graduação credenciados pela CAPES poderá ocorrer desde que tenham sido cursados há, no máximo, 3 (três) anos. 
§ 1º - Ao requerer convalidação de créditos, o discente deverá apresentar a ementa das disciplinas juntamente com histórico escolar fornecido pela instituição onde a disciplina foi cursada.

§ 2º – Para efeito de integralização dos créditos deverá ser considerado o disposto no parágrafo 2º do artigo 13.

Art. 15 - O Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade será desenvolvido em regime de tempo integral.
CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO
Art. 16 - A inscrição de candidatos ao PPGECB obedecerá a calendário específico divulgado anualmente por meio de edital. 

Parágrafo único – Poderão candidatar-se portadores de diploma de curso superior, Licenciatura Plena e/ou Bacharelado, ou documento que comprove que o candidato concluiu, ou está em condições de concluir o curso de graduação antes da matrícula inicial no curso de pós-graduação.

Art. 17 – Para admissão no curso, o candidato deverá ser aprovado no exame de seleção, segundo critérios estabelecidos por Norma Complementar.

Parágrafo único – O edital de abertura de inscrições será publicado pela Pró-Reitoria de Pós-graduação da UFMT.

Art. 18 - O exame de seleção dos candidatos será realizado por uma comissão de docentes do PPGECB, indicada anualmente pelo Colegiado do Curso. 

Art. 19 - O número de vagas oferecidas pelo PPGECB será determinado anualmente pelo Colegiado do Curso e proposto à Pró-reitoria de Pós-graduação, até 90 (noventa) dias antes da abertura das inscrições. 

Art. 20- Para o estabelecimento do número de vagas o Colegiado deverá considerar: 
I – disponibilidade de orientadores do curso, segundo critérios estabelecidos em Norma Complementar;

II – infra-estrutura do Curso;

III - espaço físico; 

Parágrafo único - A oferta anual de vagas deverá respeitar o limite de discentes orientados por docente, conforme determinado pelo Colegiado de Curso e de acordo com Resoluções CONSEPE que regulamentam a Pós-Graduação na UFMT. 

Art. 21 - Para inscrever-se no exame de seleção, o candidato ao mestrado apresentará os documentos estabelecidos no edital de abertura de inscrições, conforme Resoluções CONSEPE que regulamentam a Pós-Graduação na UFMT.

Art. 22 - A coordenação poderá cobrar taxa de inscrição de candidatos ao exame de seleção, para despesas dos serviços administrativos.

I - O valor da taxa será definido pela CPG-ECB, não podendo ultrapassar o valor máximo definido pela Resolução do Conselho Diretor que trata do tema;

II – Serão isentos da taxa de inscrição os candidatos que requererem isenção, em virtude de situação econômica que não lhes permita cumprir a exigência, desde que o requerimento seja analisado e aprovado pelo colegiado que, para tal, utilizará critérios já estabelecidos para o vestibular da UFMT;

CAPÍTULO V
DA MATRÍCULA

Art. 23 - Para a matrícula inicial, o candidato deverá satisfazer as seguintes exigências: 
I – ter sido classificado e aprovado dentro do número de vagas disponibilizadas no processo de seleção;

II – apresentar declaração de aceite do orientador; 

III – apresentar documento comprobatório de conclusão do curso de graduação.

Art. 24 - O requerimento de matrícula inicial terá validade apenas para o primeiro semestre letivo.

Art. 25 - As matrículas, inicial e posteriores, serão semestrais e por disciplinas, em período estabelecido pelo calendário da instituição. 

Parágrafo único - Caso não vá cursar disciplinas no semestre o discente deverá efetuar a matrícula semestral indicando “Atividade de Desenvolvimento de Dissertação”.

Art. 26 – O discente, com anuência do orientador, poderá solicitar o cancelamento de matrícula em disciplina desde que não tenha sido ultrapassada mais que 25% da carga horária da disciplina, a contar da data de seu início.

Art. 27 – O trancamento de matrícula no PPGECB poderá ser solicitado conforme a Resolução CONSEPE, pelo período máximo de um ano. Após este período haverá desligamento automático caso o discente não retorne às suas atividades junto ao curso.

CAPÍTULO VI
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO, DA FREQÜÊNCIA E DA CONCESSÃO DE BOLSAS
Art. 28 – Os créditos relativos a cada disciplina somente serão conferidos ao discente que obtiver: 
I – no mínimo conceito “C”, de acordo com a escala: 

9,0 – 10,0 A (Excelente) 

8,0 – 8,9 B (Bom) 

7,0 – 7,9 C (Regular) 

0 – 6,9 D (Reprovado) 

II – freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento). 

Art. 29 – Será desligado automaticamente do curso o discente que: 

I – obtiver o conceito “D” mais de uma vez; 

II – for reprovado duas vezes no exame de qualificação; 

III – for reprovado duas vezes no exame de proficiência em língua inglesa; 

IV – tiver sua dissertação reprovada pela banca de avaliação;

V - Não se matricular regularmente, em cada período letivo, dentro do prazo fixado pelo calendário acadêmico da UFMT; 

VI – Estiver sem orientador no ato da matrícula;

VII – Por sua própria solicitação. 

Art. 30 – A concessão de bolsas, conforme a disponibilidade de cotas do PPGECB, deverá seguir critérios anualmente revistos pelo Colegiado de Curso e amplamente divulgados aos discentes e docentes do PPGECB. 

Parágrafo único – Para discentes já matriculados, os critérios deverão considerar o desempenho nas atividades mais relevantes avaliadas pela CAPES e para aqueles recém-ingressos, a classificação final no exame de seleção. 

Art. 31 – O aluno bolsista não poderá ter dois conceitos “C” ou um conceito “D” em nenhuma disciplina, sob pena de perda da bolsa.
CAPÍTULO VII
DO PROJETO DE DISSERTAÇÃO, DOS EXAMES DE QUALIFICAÇÃO E DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA INGLESA
Art. 32 - Além do cumprimento dos créditos em disciplinas, a integralização curricular do nível de mestrado dependerá da aprovação no exame de qualificação e no exame de proficiência em língua inglesa e apresentação pública da dissertação, após a sua aprovação conforme capítulo VIII. 

Art. 33 – O projeto de dissertação deverá ser encaminhado à secretaria do PPGECB, para homologação pelo Colegiado de Curso, no inicio do segundo semestre letivo, em prazo estabelecido e divulgado pelo Colegiado de Curso. 

Art. 34 – O discente de mestrado poderá solicitar mudança de projeto ao Colegiado de Curso, desde que justificada e que não tenha ultrapassado a metade do tempo máximo permitido para conclusão do curso. 

Art. 35 – Regras para o exame de qualificação serão tratadas por meio de Normas Complementares. 

Art. 36 – O discente de mestrado deverá demonstrar proficiência em língua inglesa, por meio de exame escrito. 

§ 1º - O exame de proficiência em língua inglesa deverá ser feito até o terceiro semestre letivo.

§ 2º - O exame constará de compreensão e interpretação de texto técnico, podendo ser utilizado dicionário de inglês e dicionários português-inglês e inglês-português.

§ 3º - Em caso de reprovação, o discente fará novo exame no semestre seguinte. 

CAPÍTULO VIII

DA CONCLUSÃO DO CURSO E OBTENÇÃO DO TÍTULO DE MESTRE

Art. 37 - O prazo mínimo para a conclusão do mestrado é de 12 (doze) meses e o prazo máximo é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo haver prorrogação por até 4 (quatro) meses, desde que justificado pelo orientador e aprovado pelo Colegiado de Curso. 

Parágrafo único – A solicitação de prorrogação só será avaliada se encaminhada à Secretaria do PPGECB com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência do término do prazo máximo para a conclusão do mestrado.

Art. 38 – para concluir o curso, além de cumprir os créditos em disciplinas e exigências contidas no capítulo VII, o discente deverá obter a aprovação da dissertação de mestrado pela banca examinadora e submeter ao menos um artigo científico à publicação em periódicos científicos incluídos no sistema Qualis da CAPES, tendo como co-autor um docente do Programa.

Parágrafo único – Os critérios para a composição da Banca Examinadora e respectivos procedimentos para defesa e aprovação da dissertação serão estabelecidos por Norma Complementar.

Art. 39 – Uma vez aprovada a dissertação o discente e o orientador terão trinta (30) dias para encaminhar versão final à secretaria do curso, contendo as modificações sugeridas pelos membros da banca. O orientador e o discente deverão encaminhar 3 (três) cópias impressas da versão final da dissertação e uma cópia em formato digital. 

CAPÍTULO IX
DO CORPO DOCENTE, DA ORIENTAÇÃO E DA CO-ORIENTAÇÃO
Art. 40 – O corpo docente do PPGECB será constituído por professores credenciados pelo Colegiado de Curso para orientar discentes em dissertações, ministrar disciplinas, atuar como revisores dos projetos de dissertação, participar em bancas examinadoras e assessorar o Colegiado de Curso. 

Art. 41 – O docente orientador deverá possuir título de doutor. 

Art. 42 – O corpo docente do curso será assim constituído: 

I - Permanentes – aqueles que atuam com preponderância no curso, de forma mais direta, intensa e contínua, constituindo o núcleo estável de docentes que desenvolvem as principais atividades de ensino, orientação de dissertações e pesquisas, assim como desempenham as funções administrativas necessárias. Nesta categoria se enquadram todos os docentes do quadro da UFMT.

II - Visitantes – identificados por estarem vinculados a outra instituição de ensino superior no Brasil ou no exterior e permanecerem, durante período contínuo e determinado, à disposição da UFMT, contribuindo para o desenvolvimento das atividades acadêmico-científicas do curso.

III - Colaboradores – aqueles que contribuem para o curso de forma complementar ou eventual, ministrando disciplinas, orientando dissertação, colaborando em projetos de pesquisa, sem que, todavia, tenham carga intensa e permanente de atividades. Nesta categoria se enquadram os docentes externos ao quadro da UFMT.

IV – Participante – são aqueles que atuam no programa co-orientando discentes e/ou ministrando disciplinas e que tenham vínculo temporário com a UFMT na forma de bolsas DCR, Pro-doc, Pós-doutorado e outras equivalentes.

Art. 43 – O credenciamento de docentes orientadores terá validade de 2 (dois) anos, findo o qual poderá ser renovado mediante nova solicitação ao Colegiado de Curso. 

Parágrafo único – Os critérios para credenciamento e recredenciamento de docentes orientadores serão providenciados por Normas Complementares.

Art. 44 – São atribuições dos docentes do curso: 

I – ministrar disciplina, no mínimo, uma vez a cada dois anos; 

II – ministrar disciplina quando solicitado pelo Colegiado de Curso; 

III – orientar ou co-orientar dissertações; 

IV – sugerir mudanças em disciplinas e atividades do curso; 

V – zelar pelo cumprimento do regulamento do curso; 

VI – oferecer regularmente vagas para orientação de discentes;

VII – publicar regularmente.artigos científicos em periódicos avaliados pelo QUALIS da CAPES.

Art. 45 - O número máximo de orientados por docente permanente será 05 (cinco) e por docente colaborador e/ou visitante será 03 (três), excluídos os que estejam com data marcada e divulgada para Defesa da Dissertação.

Art. 46 - Poderá haver mudança de orientador sempre que houver conveniência das partes, com posterior homologação da CoPG-IB.

Art. 47 – São atribuições do orientador de dissertação: 

I – estabelecer, juntamente com o orientado, um programa de estudos que deverá conter a escolha de disciplinas optativas, quando for o caso; a escolha do tema para a dissertação, a ser encaminhado como projeto ao Colegiado de Curso para aprovação; 

II – acompanhar e avaliar o desenvolvimento do programa de estudos do seu orientado; 

III – orientar a elaboração do projeto de dissertação, acompanhando e avaliando o desempenho do seu orientado; 

IV – buscar financiamento e outros recursos necessários ao desenvolvimento da dissertação de seus orientados; 

V – o docente permanente poderá indicar ao Colegiado de Curso o nome de um co-orientador para auxiliá-lo, quando necessário; 

VI - o docente colaborador deverá indicar ao Colegiado de Curso o nome de um docente permanente do PPGECB para atuar como co-orientador de seus discentes;

VII – solicitar ao Colegiado de Curso a sua substituição nas atividades de orientação, em virtude de ausência prolongada prevista, ou de outros impedimentos, detalhando neste caso as razões da solicitação; 

VII – encaminhar à Coordenação e/ou Colegiado de Curso, todos os requerimentos e documentos previstos neste Regulamento; 

VIII – encaminhar ao Colegiado de Curso sugestão de nomes para compor a banca de avaliação de seu orientado; 

IX – informar ao Colegiado de Curso, quando solicitado, sobre o desenvolvimento das atividades de seu orientado.

Art. 48 – O co-orientador poderá ser externo ao PPGECB desde que aprovado pelo Colegiado de Curso, assumindo as seguintes atribuições: 

I – auxiliar o orientador, na sua área de conhecimento, nas atividades de planejamento e/ou no desenvolvimento da dissertação do discente co-orientado; 

II – representar o orientador durante suas ausências e impedimentos. 

CAPÍTULO X
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
Art. 49 – Os serviços administrativos do curso serão executados por uma Secretaria, à qual compete estabelecer os procedimentos necessários à execução do presente regulamento e decisões do Colegiado de Curso e da Coordenação. 

Art. 50 – Compete ao secretário do Curso: 

I – Anunciar abertura de matrícula a cada semestre; 

II – Organizar e manter atualizados prontuários dos discentes e demais arquivos do PPGECB; 

III – Secretariar e redigir atas das reuniões do Colegiado de Curso; 

IV – Organizar e divulgar os diários de notas; 

V – Preparar e divulgar os trabalhos de apresentação das aulas de qualificação e das defesas públicas de dissertações; 

VI – Organizar o expediente da Coordenação e secretariar o Coordenador do Curso; 

VII – Organizar o processo completo para aprovação e registro de diplomas; 

VIII – Encaminhar cópia deste regulamento para discentes ingressantes e docentes recém-credenciados; 

IX - Executar e fazer executar as deliberações do Colegiado de Curso que lhe competem;

X – Exercer atividades administrativas que lhe sejam atribuídas pelo Coordenador do Curso e pelo Colegiado de Curso. 

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 51 – Os casos omissos serão decididos pelo Colegiado de Curso no âmbito de sua competência. 

Art. 52 - O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação, revogando-se todas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 28 de setembro de 2009.

Franciso José Dutra Souto

Preisdente em exercício do Consepe
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